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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

ATO No- 17, DE 14 DE JANEIRO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABA-
LHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no
inciso XXXIV do art. 35 do Regimento Interno e tendo em vista o cons-
tante do Processo Administrativo TST nº 504.289/2015-7, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribui-
ção, com proventos integrais, à servidora REGINA CÉLIA DE OLI-
VEIRA, código 7979, no cargo da Carreira Judiciária de Analista
Judiciário, Área Judiciária, Classe C, Padrão 13, com fundamento no
art. 3º, incisos I a III, e parágrafo único, da Emenda Constitucional nº
47/2005; e no art. 62-A da Lei nº 8.112/1990, com redação dada pelo
art. 3º da Medida Provisória nº 2.225-45/2001.

ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
S E C R E TA R I A

DIRETORIA DE PESSOAL
SEÇÃO DE PROVIMENTO E VACÂNCIA

ATO No- 1.680, DE 2 DE MARÇO DE 2016

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL
MILITAR, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
6º, inciso XXV, do Regimento Interno e tendo em vista o contido no
Processo nº 000408/15-07.01 do Sistema Eletrônico de Informações,
resolve:

Art. 1º REDISTRIBUIR, nos termos do artigo 37, incisos I a
VI, da Lei nº 8.112/90, sem ônus para a Justiça Militar da União, o
cargo de ANALISTA JUDICIÁRIO, área Judiciária, do Quadro Per-
manente das Auditorias da Justiça Militar da União, ocupado pelo
servidor LINCOLN DE OLIVEIRA JÚNIOR, matrícula 7720, classe
"C", padrão 13, nível superior, pertencente à lotação da Auditoria da
7ª CJM, para o Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho
da 18ª Região, recebendo em reciprocidade o cargo de idêntica de-
nominação ocupado pelo servidor ALBERTO MENDONÇA DE ME-
LO FILHO.

Art. 2º CONCEDER, nos termos do artigo 18, caput, da Lei
nº 8.112/90, 30 (trinta) dias de trânsito ao servidor ALBERTO MEN-
DONÇA DE MELO FILHO, a contar da publicação deste Ato, para
a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo.

WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

ATO No- 184, DE 4 DE MARÇO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0000513-
64.2016.4.01.8011, resolve:

EXONERAR, a partir de 11/02/2016, a servidora ANA RE-
GINA PEREIRA LIMA SOEIRO, Analista Judiciária, Área Judi-
ciária, do Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau,
Seção Judiciária do Estado do Piauí, do Cargo em Comissão, Código
CJ-3, de Diretor de Secretaria da 1ª Vara Federal daquela Seccional.

Des. CÂNDIDO RIBEIRO

ATO No- 185, DE 4 DE MARÇO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0000513-
64.2016.4.01.8011, resolve:

NOMEAR a servidora GARDÊNIA BARBOSA REIS CAL-
VACANTE, Técnica Judiciária, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau, Seção Judiciária do
Estado do Piauí, para exercer o Cargo em Comissão, Código CJ-3, de
Diretor de Secretaria da 1ª Vara Federal daquela Seccional, em de-
corrência da exoneração de Ana Regina Pereira Lima Soeiro.

Des. CÂNDIDO RIBEIRO

ATO No- 189, DE 4 DE MARÇO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
tendo em vista o constante nos autos do PAe. 0000401-
95.2016.4.01.8011, resolve:

EXONERAR, a pedido, o servidor GILSON SOARES DE
ARAUJO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Nível Interme-
diário, Classe "B", Padrão 06, do Quadro de Pessoal da Justiça Fe-
deral de Primeiro Grau, Sede da Seção Judiciária do Estado do Piauí,
nos termos do art. 34 da Lei 8.112/1990, a partir de 03/02/2016.

Des. CÂNDIDO RIBEIRO

ATO No- 190, DE 4 DE MARÇO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0000549-
09.2016.4.01.8011, resolve:

EXONERAR o servidor DANIEL ARAÚJO ALVES, Téc-
nico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal da Justiça
Federal de Primeiro Grau, Sede da Seção Judiciária do Estado do
Piauí, do Cargo em Comissão, Código CJ-3, de Diretor de Secretaria
da 7ª Vara Federal daquela Seccional, a partir de 03/02/2016.

Des. CÂNDIDO RIBEIRO

ATO No- 191, DE 4 DE MARÇO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0000741-
42.2016.4.01.8010, resolve:

CONCEDER, aposentadoria ao servidor JOSÉ RUBENS
DOS PRAZERES MAIA, Técnico Judiciário, Área Administrativa,
Nível Intermediário, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal da
Justiça Federal de Primeira Instância, Seção Judiciária do Estado do
Pará, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional 47/2005,
com a vantagem prevista no art. 15, § 1º, da Lei 9.527/97, art. 62-A
e art. 193 da Lei 8.112/90 (redação original).

Des. CÂNDIDO RIBEIRO

ATO No- 193, DE 4 DE MARÇO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
tendo em vista o constante nos autos do PAe 0001641-
40.2016.4.01.8005, resolve:

CONCEDER, aposentadoria à servidora JOSENILDA DE
MELO ALBUQUERQUE, Técnica Judiciária, Área Administrativa,
Nível Intermediário, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal da
Justiça Federal de Primeira Instância, Seção Judiciária do Distrito
Federal, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional
47/2005, com a vantagem prevista no art. 15, § 1º, da Lei 9.527/97 e
art. 62-A da Lei 8.112/90.

Des. CÂNDIDO RIBEIRO

PORTARIA No- 64, DE 3 DE MARÇO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso das suas atribuições legais, tendo
em vista o que consta do art. 95 da Lei n. 8.112/90, e o decidido no
PAe 0014369-50.2015.4.01.8005, resolve:

AUTORIZAR, com ônus limitado, o afastamento do País do
Juiz Federal MARCELO VELASCO NASCIMENTO ALBERNAZ,
titular da 1ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, para participar
Módulo II do Curso de "Mestrado e Doutorado - Ciências Jurídicas
turma: 2016.1", a ser ministrado pela Universidade Autônoma de Lis-
boa, em Lisboa, Portugal, no período de 15/07/2016 a 31/07/2016.

Des. CÂNDIDO RIBEIRO

PORTARIA No- 66, DE 3 DE MARÇO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso das suas atribuições legais, tendo
em vista o que consta do art. 95 da Lei n. 8.112/90, e o decidido no
PAe 0004166-10.2016.4.01.8000, resolve:

AUTORIZAR, com ônus limitado, o afastamento do País da
Desembargadora Federal MÔNICA SIFUENTES, deste Tribunal, pa-
ra participar IV Seminário Luso-Brasileiro de Direito: "Democracia
no contexto das crises política e econômica", na cidade de Lis-
boa/Portugal, no período de 29 a 31 de março de 2016.

Des. CÂNDIDO RIBEIRO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE

PORTARIA No- 47, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2016

O DESEMBARGADOR ROBERTO BARROS DOS SAN-
TOS, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
ACRE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
XVI e XLI do artigo 19 do Regimento Interno do Tribunal e con-
siderando o disposto no art. 37 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, na Resolução TSE n.º 23.430, de 12 de agosto de 2014, e no
Processo SEI n. 0000191-70.2016.6.24.8000, resolve:

Redistribuir o cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária,
do quadro permanente de pessoal do Tribunal Regional Eleitoral do
Acre, ocupado pelo servidor NEUBENS MARIANO DE ALMEIDA,
em reciprocidade com cargo vago idêntico do quadro permanente de
pessoal do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas.

Desembargador ROBERTO BARROS

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

PORTARIA Nº 64, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2016

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS, no uso de suas atribui-
ções legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Pro-
cedimento Administrativo nº 4.290/2015, e com fundamento nos ar-
tigos 6º e 7º da Resolução do Tribunal Superior Eleitoral nº 23.430,
de 12 de agosto de 2014, resolve:

Art. 1º Redistribuir o cargo efetivo vago de Analista Judi-
ciário, Área Judiciária, decorrente da vacância por posse em outro car-
go inacumulável do servidor Carlos Alberto Silva Fernandes, para o
Tribunal Regional Eleitoral do Acre, mediante reciprocidade com o
cargo de mesma denominação, ocupado pelo servidor NEUBENS MA-
RIANO DE OLIVEIRA, para este Tribunal Regional Eleitoral de Ala-
goas. Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

SEBASTIÃO COSTA FILHO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO ESPÍRITO SANTO

ATO No- 79, DE 3 DE MARÇO DE 2016

O Desembargador Sérgio Luiz Teixeira Gama, Presidente do
Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, no uso de suas atri-
buições legais, de acordo com o contido nos autos de protocolo nº
24.759/2015 e nos termos do Art. 37 da Lei nº 8.112/90, Resolução
TSE nº 23.430/2014 e Resolução CNJ nº. 146/2012, resolve:

I - Redistribuir o cargo de Técnico Judiciário, Área Ad-
ministrativa, do Quadro Permanente deste Regional, ocupado pelo
servidor Fredson Almeida Serafim, Matrícula nº. 3097-410, classe A,
padrão 4, nível intermediário, lotado na 18ª Zona Eleitoral - Iúna/ES,
para o Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª
Região, recebendo em reciprocidade o cargo de idêntica denominação
ocupado pela servidora Lorena Colodetti Bellon, matrícula 30837670.
II - Conceder, nos termos do artigo 18, caput, da Lei nº 8.112/90,
artigo 7º da Resolução CNJ nº. 146/2012 e artigo 14 da Resolução
TSE nº. 23.430/2014, 30 (trinta) dias de trânsito à servidora Lorena
Colodetti Bellon, a contar da publicação deste Ato, para a retomada
do efetivo desempenho das atribuições do cargo.

SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE MINAS GERAIS

ATO DE Nº 32, DE 1o- DE MARÇO DE 2016

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR
PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MI-
NAS GERAIS, no uso de suas atribuições e tendo em vista o Pro-
cesso nº 1601046/2016, assinou o seguinte Ato:

Concedendo aposentadoria voluntária por tempo de contri-
buição, com proventos integrais, a MARIA DAS GRAÇAS LOU-
REIRO CANDINI, servidora do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa,
Classe C, Padrão 13, lotada na 030ª Zona Eleitoral de Belo Horizonte,
em cargo criado pela Lei nº 6.082/74, nos termos do art. 3º da
Emenda Constitucional nº 47/2005, sem prejuízo da percepção das
parcelas incorporadas nos termos da Lei nº 8.911/94 c/c Resolução nº
14.910/94/TSE, da Lei nº 9.421/96 c/c Resolução nº 19.784/97/TSE e
nº 20.037/97/TSE, da Lei nº 9.527/97 e da Lei nº 9.624/98.

Desembargador PAULO CEZAR DIAS

PORTARIAS DE 3 DE MARÇO DE 2016

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Nº 42 - Art. 1º Fica dispensada a servidora CYNTHIA PIRES CA-
MARGOS COUTO, Analista Judiciário, Apoio Especializado - En-
genharia, Classe C, Padrão 13, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
do exercício da Função Comissionada FC-04, na Seção de Manu-
tenção Predial.

Art. 2º Fica designado o servidor OSNIR ALVES COELHO
JÚNIOR, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe B, Padrão
10, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para o exercício da Função
Comissionada FC-04, na Seção de Manutenção Predial.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos a partir de 15/3/2016.

Nº 43 - Art. 1º Fica dispensado o servidor OSNIR ALVES COELHO
JÚNIOR, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe B, Padrão
10, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, do exercício da Função
Comissionada FC-06, na Seção de Manutenção Predial.

Art. 2º Fica designada a servidora CYNTHIA PIRES CA-
MARGOS COUTO, Analista Judiciário, Apoio Especializado - En-
genharia, Classe C, Padrão 13, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para o exercício da Função Comissionada FC-06, na Seção de Ma-
nutenção Predial.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos a partir de 15/3/2016.

DES. PAULO CEZAR DIAS

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ

PORTARIA No- 15.843, DE 2 DE MARÇO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais e regimentais e à vista do
contido no processo SEI nº 0001974-76.2016.6.14.8000 , resolve:

Art. 1º DESIGNAR a servidora LORENA CARLA MAR-
TINS PEREIRA, Analista Judiciária da Área Judiciária do Quadro de
Pessoal Permanente deste Tribunal, para exercer a Função Comis-


